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 Aviso n.º 16167/2011

Cessação da relação jurídica de emprego público, 
por motivo de exoneração

Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37 da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que cessou a relação 
jurídica de emprego público, por motivo de exoneração:

Abel Pereira Narciso Soares, Assistente Operacional, Posição remu-
neratória 3, Nível 3, em 01.08.2011.

5 de Agosto de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, Vítor 
Proença.

305005624 

 MUNICÍPIO DO SARDOAL

Edital n.º 807/2011
Torna público, no uso da competência que lhe confere a alínea v) do 

n.º 1 do artigo 68.º, conjugado com o artigo 91.º ambos da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, com a nova redacção dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 
11 de Janeiro, que a Câmara Municipal, em reunião ordinária realizada no 
dia 9 de Agosto do corrente ano, deliberou submeter a apreciação pública 
o “Projecto de Regulamento de Utilização das Viaturas de Transporte 
Colectivo”, para cumprimento do n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei 
n.º 442/91 de 15 de Novembro com as novas alterações introduzidas 
pelo Decreto -Lei n.º 6/96 de 31 de Janeiro.

Assim durante o período de 30 dias, poderá o Projecto de Regulamento 
de Utilização das Viaturas de Transporte Colectivo, ser consultado no 
Edifício Paços do Concelho, na Secção de Expediente, Arquivo Geral 
e Reprografia bem como na página da Internet do Município (www.cm-
-sardoal.pt), sob o qual os interessados poderão dirigir, por escrito, as 
suas sugestões ao Presidente da Câmara Municipal de Sardoal, dentro das 
horas normais de expediente e durante o prazo acima mencionado.

Para constar se lavrou o presente Edital e outros de igual teor que vão 
ser afixados nos lugares públicos habituais.

9 de Agosto de 2011. — O Presidente da Câmara, Fernando Cons-
tantino Moleirinho.

305016235 

 MUNICÍPIO DE SINES

Aviso n.º 16168/2011

Procedimento concursal comum para contratação de um assistente
operacional, em regime de contrato individual

 de trabalho por tempo indeterminado — sector de carpintaria
1 — Nos termos do disposto no artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, 

de 3 de Setembro, torna -se público que, por deliberação da Câmara Mu-
nicipal de 27 de Junho do ano em curso, se encontra aberto procedimento 
concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, com vista ao preenchimento de um 
posto de trabalho, correspondente à carreira/categoria de Assistente 
Operacional, previsto no mapa de pessoal do município de Sines.

2 — Local de Trabalho: Município de Sines.
3 — As funções a exercer serão as previstas para a carreira/categoria 

de Assistente Operacional, constantes do anexo (referido no n.º 2 do 
artigo 49.º) da Lei n.º 12 -A/2007, de 27 de Fevereiro, designadamente: 
executar trabalhos em madeira utilizando os materiais e equipamentos 
necessários. Executar outras tarefas de apoio.

4 — Requisitos de admissão.
4.1 — Requisitos gerais:
a) Ter nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição da República Portuguesa, convenção internacional ou lei es-
pecial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdito 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

4.2 — Outros requisitos de admissão:
Não podem ser admitidos candidatos, que, cumulativamente, se en-

contrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria em regime 

de emprego público por tempo indeterminado, e, não se encontrando em 
mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal 
deste Município, idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação se 
publicita o presente procedimento.

4.3 — Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência 
que devem presidir à actividade municipal, na impossibilidade de 
ocupação de todos ou parte dos postos de trabalho objecto do presente 
procedimento, por trabalhadores com relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado ou que se encontrem em situa-
ção de mobilidade especial, o recrutamento será efectuado de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
determinado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego 
público previamente estabelecida.

5 — Posição remuneratória — o posicionamento do trabalhador re-
crutado realizar -se -á tendo em conta o preceituado no artigo 26.º, da Lei 
n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro.

6 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para o 
recrutamento do preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para os 
efeitos previstos nos n.os 1 e 2, do artigo 40.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de Abril.

7 — Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória, não ha-
vendo possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação 
ou experiência profissional.

8 — Forma de Candidaturas — A apresentação da candidatura é efec-
tuada em suporte de papel através do preenchimento de formulário tipo 
de utilização obrigatória.

8.1 — Local — As candidaturas poderão ser entregues pessoalmente 
no Núcleo de Recrutamento e Selecção da Câmara Municipal de Sines, 
das 9:00 h às 13:00, ou remetidas pelo correio para Largo Ramos da 
Costa n.º 21, 7520 -159 Sines.

8.2 — A candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes docu-
mentos:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia número de identificação fiscal;
c) Fotocópia do bilhete de identidade ou cartão de cidadão;
d) Curriculum actualizado, datado e assinado.

8.3 — Os candidatos que exerçam funções ao serviço do município 
de Sines, ficam dispensados de apresentar as fotocópias dos docu-
mentos exigidos, desde que, se encontrem arquivados no respectivo 
processo individual, declarando -o, para o efeito no formulário de 
candidatura.

8.4 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis, a contar da data de publi-
cação do presente aviso na 2.ª série do Diário da República.

9 — Métodos de selecção:
Os métodos de selecção obrigatórios a utilizar no processo de recru-

tamento são: prova oral de conhecimentos e avaliação psicológica.
9.1 — A Prova Oral de Conhecimentos (POC) visa analisar questões 

sobre os conhecimentos profissionais e competências dos candidatos 
necessárias ao exercício de determinada função, nomeadamente no 
âmbito da Higiene e Segurança no Trabalho. Esta prova será classi-
ficada numa escala de 0 a 20 valores, sendo a sua ponderação, para a 
valorização final, de 75 %.

9.2 — Avaliação Psicológica (AP) — visa analisar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características comportamentais dos 
candidatos e estabelecer um prognóstico de adaptação às exigências do 
posto de trabalho a ocupar, tendo como referência o perfil de compe-
tências previamente definido. Esta prova será comportada por uma fase 
valorada através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. A ponderação desta prova, 
para a valorização final, é de 25 %.

9.3 — Aos candidatos que se encontrem nas condições referidas no 
n.º 2 do artigo 53.º, da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, caso não 
tenham exercido a opção, por escrito, pelos métodos anteriores, ser -lhes-
-ão aplicados os seguintes métodos de selecção:

Avaliação Curricular (AC);
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC).

9.4 — Avaliação Curricular (AC) — visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação literária ou profissional, rele-
vância da experiência adquirida e da formação realizada, tipo de funções 
exercidas e avaliação de desempenho obtida.

Este factor será valorado numa escala de 0 a 20 valores e serão pon-
derados os seguintes elementos, segundo a aplicação da fórmula e o 
seguinte critério:

AC = (HL x 25 %) + (FP x 25 %) + (EP x 40 %) + (AD x 10 %)




